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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo discutir as diversas contribuições dadas ao longo 

das últimas décadas à economia dos recursos humanos, uma área de crescente 

destaque tanto entre a comunidade acadêmica, quanto entre empresários e 

trabalhadores. Discutem-se os diversos tópicos que compõem as abrangentes 

relações empresariais, estabelecidos na literatura em quatro tópicos principais: 

treinamento, incentivos, organização e seleção de pessoas. É feita uma análise dos 

principais artigos e autores de cada uma dessas subáreas, com o intuito principal de 

facilitar o acesso à informação, apontar caminhos para novas pesquisas e incentivar 

potenciais pesquisadores. 

Palavras-chave: economia dos recursos humanos, recrutamento, organização, 

treinamento. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A partir da década de 1980, a economia dos recursos humanos ganhou a 

atenção de pesquisadores da área de negócios e economia, que passaram a 

analisar as relações econômicas que ocorrem dentro das empresas por meio de 

ferramentas de caráter econômico e matemático, envolvendo temas como teoria da 

informação, dos contratos, jogos e econometria. Esse tópico é uma subárea da 

economia do trabalho que aborda as relações existentes entre empregadores e 
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funcionários, inseridos em uma situação de maximização dos lucros no mercado de 

trabalho. 

Essa linha de pesquisa estuda práticas de gestão, como compensações, 

contratos, treinamento, trabalhos em grupo, recrutamento, seleção e incentivos. No 

interior de uma empresa há uma grande variedade de questões que podem ser 

solucionadas com um melhor desenvolvimento da gestão de recursos humanos. O 

objetivo central é obter dos funcionários o máximo esforço possível, de forma a 

maximizar os lucros da firma. É possível, por exemplo, tentar definir qual a forma 

ideal de remuneração em cada empresa, seja por desempenho individual, 

desenvolvimento de habilidades ou por horas trabalhadas. Ou ainda, buscar 

estabelecer estruturas de promoção e de torneio entre os empregados. Para tanto, é 

importante entender por que empresas utilizam sistemas de equipes de trabalho e 

de que forma elas são mais eficientes.  

Dentro deste contexto, este trabalho tem como objetivo discutir as diversas 

contribuições dadas ao longo das últimas décadas à economia dos recursos 

humanos, visando compilar a pesquisa prévia e fornecer subsídios que propiciem e 

incentivem a novas investigações neste ramo. Assim, as principais linhas de pequisa 

dentro da área supracitada podem ser agrupadas em quatro grandes blocos: 

Treinamento: É toda a forma de capacitação, formação, aprendizagem e 

desenvolvimento de habilidades pelo trabalhador que gera ganhos de produtividade 

para a empresa (BARRET e O’CONNELL, 1999). O aprendizado é constante 

durante a jornada de trabalho e pode ser observado em diversos níveis. A simples 

observação do bom desempenho de uma tarefa realizada por um colega de trabalho 

pode levar a ganhos de produtividade para aquele que observa. Há também ganhos 

pelo motivo de experiência adquirida e por participação em cursos de capacitação. 

Entretanto, é importante levar em conta que ganhos provenientes de treinamento 

podem ser facilmente aproveitados por empresas concorrentes que contratarem os 

funcionários já capacitados. 

Incentivos: Dado que trabalhadores maximizam sua função de bem estar em 

relação aos benefícios marginais e empresas maximizam sua função de produção 

em relação ao trabalho, torna-se bastante complexo encontrar a eficiência na 

motivação de ações, uma vez que os custos e benefícios totais são desconhecidos 

ou de difícil mensuração. É por esse motivo que incentivos são mais utilizados como 
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ferramenta motivacional. Ainda assim, incentivar os trabalhadores para que se 

obtenha o máximo esforço é uma questão essencial em economia dos recursos 

humanos. Se o esforço pode ser facilmente mensurado, o salário socialmente 

eficiente pago ao funcionário será por produtividade. Por outro lado, se o mesmo é 

desconhecido ou se os custos de mensurar a produtividade são demasiadamente 

elevados, um dos caminhos será pagar a média dos esforços totais dos 

trabalhadores. 

Organização: A organização do espaço de trabalho é uma forma de 

otimização do esforço dos trabalhadores. Se máquinas e ferramentas forem 

dispostas da forma adequada para certa atividade, podem-se obter ganhos de 

produtividade. Um ponto mais específico a ser discutido é a escolha dos funcionários 

mais adequados para cada tarefa, bem como a forma de realização dela. Este é um 

ponto bastante particular de cada empresa, pois cada empreendimento possui um 

conjunto de trabalhadores distintos exercendo atividades diferentes. A literatura 

existente demonstra que ocorrem ganhos de produtividade a partir de uma melhor 

organização do espaço de trabalho, como uma simples mudança de layout. 

Seleção de pessoas: No mercado de fatores, o trabalho pode ser considerado 

o fator mais heterogêneo utilizado na função de produção. Devido à existência de 

informação assimétrica e, consequentemente, de seleção adversa, se torna 

necessária a criação de mecanismos de seleção para que se possa fazer a melhor 

aquisição do fator trabalho. As habilidades desempenhadas pelos funcionários 

podem ter valores diferenciados entre as empresas de acordo com a atividade que 

exercerão, e por isso se torna essencial a seleção de pessoas. 

Por fim, este estudo está dividido em seis seções e organizado como segue: a 

seção dois foca-se no treinamento de funcionários, apresentando os principais 

modelos teóricos e empíricos e as principais contribuições desde Becker (1964). A 

seção três é destinada aos incentivos, que formam o tema mais abrangente da 

literatura na área, e, por isso, dividida em quatro subseções - distorções nas 

medidas de desempenho; riscos versus incentivos; salários de eficiência e 

monitoramento; e medidas subjetivas e relativas de desempenho. A quarta seção 

trata da organização da empresa e do trabalho com práticas eficientes de gestão, e 

é subdividida em mais duas seções - hierarquia; e práticas de recursos humanos e 

trabalho em equipe. Na seção 5 é discutida a seleção de pessoas em duas 
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subseções - assimetria de informações; e recrutamento. Na sexta seção são 

apresentadas as considerações finais. 

 

2 TREINAMENTO 

 

A teoria do capital humano desenvolvida por Becker (1964) sugere que a 

educação e o treinamento aumentam a produtividade dos trabalhadores, a partir do 

desenvolvimento de habilidades e conhecimento úteis. Segundo ele, os 

investimentos em treinamento e educação podem ser em habilidades gerais ou 

específicas. As habilidades gerais são aquelas que podem ser facilmente utilizadas 

em qualquer empresa, e, por esse motivo, é geralmente o próprio trabalhador que 

arca com seu custo. Podem-se citar como exemplos custos de formação em curso 

superior, realização de cursos de informática e línguas estrangeiras. Já os custos 

com treinamento em habilidades específicas são geralmente assumidos pelas 

empresas. 

Em seu trabalho pioneiro, Becker (1964) apresenta um modelo no qual há 

concorrência perfeita tanto no mercado de trabalho quanto no de produto. A partir 

deste artigo seminal são introduzidas melhorias, como a inseração de modelos com 

informação assimétrica e concorrência imperfeita. Com a evolução desse debate, 

Acemoglu (1996) contrapõe Becker (1964) afirmando que grande parte dos 

investimentos em capital humano ocorrem na forma de treinamento.Isso 

aparentemente contraria o paradigma inicial que o trabalhador deveria pagar pela 

própria especialização e levaria a um investimento subótimo em habilidades gerais. 

Porém, deve-se levar em conta que a interação entre inovação em tecnologia e 

treinamento pode conduzir a múltiplos equilíbrios. Para tanto, pressupõe-se que 

esses fatores sejam complementares e que salários sejam determinados a partir da 

negociação. Além disso, é dito que os custos de treinamento podem ser suportados 

pelos empregadores. 

De modo geral, empregadores não teriam incentivos para investir em 

treinamento porque antecipam que os ganhos de produtividade serão auferidos 

pelos futuros empregadores (concorrentes). Na presença de fricções no mercado de 

trabalho, entretanto, o empregador torna-se disposto a pagar parte dos custos de 

treinamento. 
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Posteriormente, Acemoglu e Pischke (1998) buscaram evidências empíricas 

para a teoria econômica do treinamento. Os pesquisadores pressupõem que a 

empresa possui certo poder de monopsônio sobre os trabalhadores que são 

treinados pela mesma. O modelo desenvolvido nesse trabalho usa a estrutura de 

informação de Greenwald (1986). O teste é aplicado em aprendizes na Alemanha e 

resulta em evidências consistentes de que o poder de monopsônio é alto nas 

empresas que investem mais em treinamento. Nelas, cerca de 80% dos funcionários 

treinados internamente permanece trabalhando. Fatores exógenos como o serviço 

militar podem explicar algumas saídas. 

Dentro deste escopo, Acemoglu e Pischke (1999), reiteram que a teoria do 

treinamento se torna mais consistente em um mercado de trabalho de concorrência 

imperfeita devido às mudanças na estrutura salarial, uma vez que o empregador 

estará disposto a pagar pelo treinamento ou por parte dele. Dessa forma, os 

empregadores investiriam não só no treinamento em habilidades específicas, mas 

também em habilidades gerais. A situação é diferente daquela de concorrência 

perfeita, na qual os trabalhadores recebem exatamente o valor do seu capital 

humano e, por isso, arcam com os custos de melhorá-lo. Assim, empresas decidem 

investir em capital humano quando a estrutura salarial está em benefício de 

trabalhadores menos qualificados. 

Sob outro prisma, Autor (2001) avalia o processo de treinamento enfatizando 

que o mesmo alavanca habilidades gerais, bem como, específicas dos 

trabalhadores. Segundo o pesquisador, as firmas podem extrair informações 

privadas sobre a capacidade do trabalhador e deter o poder de monopsônio no curto 

prazo. O modelo se baseia na premissa de que a formação é considerada mais 

valiosa para trabalhadores mais produtivos, que tem a capacidade de desenvolver 

altas habilidades. As empresas oferecem um pacote de formação e salários 

inicialmente mais baixos, o que induz a autosseleção. Com o treinamento, as 

empresas poderão conhecer as habilidades dos funcionários. 

Recentemente, Almeida e Carneiro (2008) estimaram a taxa de retorno para 

investimentos em capital humano na forma de treinamento formal usando dados em 

painel de grandes empresas de Portugal, com informações como duração do 

treinamento, custos diretos com formação e algumas características da empresa. As 

estimativas de retorno de investimento de formação são substanciais, em torno de 
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8,6%. Um aumento de 10 horas de treinamento por ano leva a um crescimento de 

0,6% na produtividade, enquanto aumentos futuros na produtividade são atenuados 

pela taxa de depreciação do capital humano.  

 

3 INCENTIVOS 

 

Os incentivos fornecidos aos trabalhadores são uma ferramenta fundamental 

em economia dos recursos humanos, por ajustar os interesses de funcionários e 

empresários. O tema, por ser o mais pesquisado em economia dos recursos 

humanos, é também o que possui o maior número de artigos, constituindo uma 

literatura razoavelmente vasta.  

Os incentivos são uma questão central para resolução de problemas como o 

risco moral, informação assimétrica e ação oculta (hidden action). Naturalmente, 

empresas e trabalhadores têm interesses opostos - na medida que o esforço 

empregado pelo trabalhador concede benefícios para o empresário, e ao mesmo 

tempo gera custos para o funcionário. Aliar esses interesses particulares é um 

problema de difícil resolução, já que nem sempre é possível mediro esforço 

individual desempenhado pelo trabalhador.  

Nesse sentido, é possível alcançar o nível eficiente de esforço do funcionário 

de diferentes formas. Uma delas é oferecer um salário base negativo, de forma que 

o trabalhador terá que pagar para trabalhar na empresa, mas poderá auferir todos os 

rendimentos de seu esforço. Quando não é possível avaliar a produtividade dos 

trabalhadores, por impossibilidade ou custos elevados, uma maneira de 

compensação é o pagamento da produtividade média que atenda a restrição de 

participação do trabalhador. 

Devido às peculiaridades e as diversas áreas encontradas na literatura sobre o 

tema, dividiu-se essa seção nos seguintes subgrupos: distorções nas medidas de 

desempenho, riscos x incentivos, salários de eficiência e monitoramento, medidas 

subjetivas e relativas de desempenho. 
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3.1 Distorções nas Medidas de Desempenho 

 

A mensuração da produtividade individual nem sempre é uma tarefa fácil para 

a firma, o que pode limitar o uso dos incentivos para que se encontre o esforço 

eficiente. Mesmo que essa variável seja de simples mensuração, os incentivos ainda 

podem ter efeitos reversos. Por exemplo, em um sistema de pagamento por 

produção de peças, em que o funcionário que produzir mais peças for mais bem 

remunerado que os demais, é possível que ocorram problemas com a qualidade das 

peças produzidas. Nesse caso, ainda que seja possível assegurar a qualidade do 

produto com algum sistema de monitoramento, pode-se enfrentar problemas com a 

falta de cuidado com instrumentos de trabalho compartilhados. 

Nesse âmago, Holmstrom e Milgrom (1991) elaboraram um modelo agente–

principal, em que o funcionário se envolve em uma ou mais tarefas. A modelagem é 

ilustrada pela controvérsia gerada pelo pagamento ou não de incentivos para 

professores, baseada em um teste aplicado em alunos dos EUA. Enquanto os 

incentivos podem fazer com que os professores trabalhem mais, com maior 

empenho em ensinar, também podem fazer com que concentrem seus esforços em 

ensinar habilidades repetidas, que são cobradas em testes padronizados. Quando 

múltiplas tarefas são executadas, o pagamento de incentivos não serve apenas para 

alocar risco e incentivar o esforço ótimo, mas também pode ser usado para alocar a 

atenção dos agentes entre suas várias funções. Assim, cada tarefa deve ser 

desempenhada sob a responsabilidade de apenas um agente, e as tarefas devem 

ser agrupadas de forma a facilitar a mensuração do desempenho. As diferenças 

entre a mensurabilidade de quantidade e qualidade da produção fazem os incentivos 

se tornarem consideravelmente difíceis. 

Deste modo, é difícil especificar em um contrato de trabalho todos os aspectos 

e características relevantes que a função a ser desempenhada deve possuir, de 

forma que se torna necessária uma avaliação (PRENDERGAST, 1999). A avaliação 

de desempenho subjetiva é uma maneira comum que, entretanto, pode originar 

viéses. Um trabalhador que desperdiça recursos como o tempo de trabalho para 

bajular seu superior pode vir a receber uma avaliação melhor que as dos demais. 

Também pode ocorrer o “viés de clemência”, quando chefes são relutantes em dar 

avaliações ruins a seus subordinados; e o “viés da centralidade”, quando superiores 
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direcionam suas avaliações ao redor de alguma norma, em vez de realmente 

distinguir o bom do mau desempenho. 

Isso não diminui a importância da definição das ferramentas de mensuração do 

desempenho para qualquer projeto de sistema de incentivos. De acordo com Baker 

(2002), o valor e a força dos incentivos são fortemente afetados pelas medidas de 

desempenho. O autor cria um modelo multitarefas com dois parâmetros de medidas 

de desempenho e mostra como estes dois parâmetros de distorção e risco afetam o 

valor e a utilização em contratos de incentivos.  

As medidas de desempenho podem ser um desafio significativo para o 

desenvolvimento de sistemas de incentivos. A escolha da medida de desempenho 

está intimamente ligada à definição da performance do trabalho. Alguns cargos 

necessitam do desenvolvimento de multitarefas e tomadas de decisões bastante 

abrangentes, então se torna necessário que a mensuração também seja mais vasta, 

em muitos casos usando mais de uma medida de desempenho. Uma boa medida de 

desempenho é aquela que representa as múltiplas contribuições do trabalhador para 

o valor da empresa, e que não imponha riscos desnecessários ao trabalhador. Outro 

fato considerável é que, se forem mal dimensionadas, as medidas de desempenho 

podem causar distorções nos incentivos. Caso existam múltiplas tarefas a serem 

executadas, pode ser que a medida de desempenho não consiga acompanhar todas 

elas, ou pode ser que pese as tarefas de maneira incorreta, fazendo com que o 

trabalhador se esforce mais em tarefas que não são tão importantes (GIBBS et al, 

2004). 

Nessa mesma linha, em um trabalho empírico Gibbs et al. (2004) chegam a 

resultados significativos de que as propriedades das medidas de desempenho são 

importantes tanto para equilibrar os incentivos multitarefas, como para calibrar sua 

intensidade. Dessa forma, deve ocorrer uma interrelação entre os diversos 

instrumentos de incentivos, uma vez que aqueles dados para atividades multitarefas 

devem ser oferecidos em conjunto, incluindo incentivos formais (fórmula do bônus é 

baseada em indicadores quantitativos de desempenho) e incentivos informais 

(bônus discricionário e benefícios implícitos). As empresas da amostra usam vários 

instrumentos de mensuração para reduzir os incentivos à manipulação. 
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3.2 Riscos versus Incentivos 

 

Há uma considerável literatura empírica que testa o trade-off entre riscos e 

incentivos. Nela, há a premissa de que a remuneração por desempenho aumenta 

diretamente a produção. Porém, dado que os trabalhadores são avessos ao risco, os 

custos de impor um aumento do risco sobre eles refletem diretamente em aumentos 

salariais. Esta é uma das mais antigas premissas da teoria da firma, mas ainda 

continua desafiando os investigadores empíricos, levando-os a procurar novas 

evidências. 

De modo geral, de acordo com Lazear (2007) os modelos teóricos de principal-

agente assumem que a produção é uma função crescente de esforço, influenciada 

também por algum choque aleatório não observável. Os funcionários auferem uma 

desutilidade ao esforço, ao passo que sua função utilidade é crescente na renda. 

Por isso, se torna impossível a elaboração de um contrato de trabalho que leve em 

conta o esforço ótimo e o risco assumido pelo funcionário. O empregador só pode 

observar a produção, e essa é a única variável em que os contratos de 

compensação podem ser baseados. Se os empregadores e funcionários pudessem 

redigir contratos executáveis com base no esforço, o problema seria facilmente 

solucionado. 

Na teoria da agência relacionada a esse tópico, podem ser discutidos os 

modelos de Grossman e Hart (1983), mas a referência padrão é o trabalho de 

Holmstrom e Milgrom (1991). Os últimos desenvolvem um modelo dinâmico de 

contratos lineares com utilidade exponencial e erros normalmente distribuídos, 

otimizando a função da produção. Assim, para uma distribuição normal, os riscos 

diminuem à medida que os incentivos também diminuem. Os autores encontraram 

forte correlação entre o aumento dos riscos e o aumento dos incentivos para os 

trabalhadores, evidenciando que problemas nas medidas de desempenho podem 

levar os agentes a ações ineficientes. 

Numa abordagem empírica, conforme Prendergast (2000) não há evidências 

que garantam o trade-off entre risco e incentivos. Grande parte dos contratos de 

incentivos no mundo real não leva em conta o risco como uma questão central, à 

exceção de planos de incentivos para altos executivos (BAKER, 2002).  Ainda de 

acordo com Prendergast (2002a) o teste empírico não tem revelado uma relação 
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consistente entre incentivos e as medidas de incerteza. De acordo com os testes de 

correlação para uma série de ocupações, as medidas observadas de incerteza são 

positivamente correlacionadas com o oferecimento de incentivos.  

Adicionalmente a agenda de pesquisa proposta por Prendergast é que em 

modelos da teoria da firma, a incerteza tem tipicamente um efeito: adiciona um erro 

de observação às medidas de desempenho, o que leva a uma relação negativa 

entre incerteza e incentivos. O autor argumenta que existe outro efeito da incerteza 

sobre os incentivos que é a delegação de responsabilidade sobre os funcionários. 

Os resultados do trabalho são baseados em duas implicações: i) a delegação de 

responsabilidade é mais provável quando existe maior incerteza sobre o que o 

agente vai fazer; e ii) os pagamentos de incentivos por produção são mais 

consistentes em casos em que funcionários têm um poder discricionário 

considerável, sendo que há pouca necessidade de um salário-base quando a 

produção pode ser monitorada. Se a incerteza for alta, resultará em delegação de 

responsabilidades, que provavelmente levará ao pagamento de um salário-base 

maior. Assim, incerteza e incentivos são correlacionados positivamente. 

Visando compreender esta relação, foram realizados diversos estudos. Para os 

experimentos foram utilizados dados de uma variedade de empresas e tipos de 

trabalho. Alguns autores encontraram uma relação negativa entre risco e incentivos, 

como previsto pela teoria, como Lambert e Larcker (1987), Kawasaki e McMillan 

(1987), Aggarwal e Samwick (1999), Aggarwal e Samwick (2002), Mengistae e Xu 

(2004), Adams (2005), Gibbs et al. (2009) e Wulf (2007). Outros encontraram uma 

relação positiva: Rao (1971), Norton (1988), Martin (1988), Leffler e Rucker (1991), 

Allen e Lueck (1992), Lafontaine (1992), Core e Guay (1999), Conion e Murphy 

(2000), Ackerberg e Botticini (2002), Foss e Laursen (2005), Shi (2005) e Oyer e 

Schaefer (2005). Outros trabalhos, entretanto, não encontraram relação 

estatisticamente significativa alguma entre risco e incentivos, como Anderson 

Schmittlein (1984), John e Weitz (1989), Garen (1994), Yermack (1995), Ittner, 

larcker e Rajan (1997) e Nagar (2002). 
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3.3 Salários de Eficiência e Monitoramento 

 

O monitoramento dos funcionários por um supervisor pode garantir o melhor 

desempenho das tarefas. Por outro lado, esse processo pode ser considerado como 

uma medida imperfeita, por não conseguir obter o esforço ótimo do trabalhador. 

Desse modo as empresas buscaram alternativas para que pudessem incentivar seus 

funcionários de modo que os mesmos buscassem exercer um nível mais elevado de 

esforço. Portanto, introduziu-se as coporações as ideias da teoria de salários de 

eficiência. 

Um prêmio salarial é pago pela empresa quando não se pode monitorar 

perfeitamente o desempenho. Existe uma relação negativa entre a intensidade do 

monitoramento e os salários, ao passo que trabalhadores optam por trabalhar duro 

em troca do prêmio salarial, dada a imperfeição do monitoramento.No entanto, ainda 

há um trade-off claro entre o emprego de salários de eficiência e a aplicação de um 

sistema de monitoramento eficaz (SHAPIRO e STIGLITZ 1984). Empiricamente a 

relação entre produtividade dos trabalhadores e a probabilidade que os funcionários 

não desempenhem as suas atividades de acordo com os interesses da empresa foi 

testada por Naginet al (2002). De acordo com os resultados encontrados pelos 

autores, há poucas evidências que apoiem uma nova ideia em relação a modelos de 

salário de eficiência. 

 

3.4 Medidas Subjetivas e Relativas de Desempenho 

 

Sabendo das limitações das medidas objetivas de desempenho, e para que 

seja possível continuar a oferecer incentivos aos funcionários, os empresários 

podem adotar métodos de avaliação de desempenho subjetiva. Os trabalhadores 

são geralmente monitorados por um supervisor, que tem por função avaliar o 

desempenho dos funcionários Se os trabalhadores obtiverem uma boa avaliação, os 

mesmos podem ser recompensados por um aumento no salário-base, promoções e 

pagamentos de bônus.  

A combinação de medidas subjetivas e objetivas de desempenhos são 

exploradas por Baker, Gibbons e Murphy (1994), sendo que as mesmas podem ser 

consideradas como complementares. A combinação ideal das medidas objetivas 
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imperfeitas e medidas subjetivas perfeitas (mas não verificáveis) de desempenho, 

devem ser bem desenvolvidas, porque é inerente uma relação de confiança entre o 

trabalhador e a empresa - por exemplo, certas empresas pagam bônus aos 

funcionários ao final de cada ano, mas os acionistas desta empresa poderiam obter 

ganhos de curto prazo se não pagassem os bônus em um determinado ano; dessa 

forma, entretanto, seria bastante difícil motivar os funcionários novamente. Da 

mesma forma, Bull (1987) e MacLeod e Malcomson (1989) modelam o uso de 

medidas de desempenho subjetivas. 

Nesse sentido, os funcionários exercem esforços respondendo tanto a 

incentivos explícitos como também respondem a avaliações subjetivas, onde tentam 

demonstrar que são mais capazes na esperança de uma promoção ou um aumento 

salarial (GIBBONS; MURPHY,1992). Portanto, se os trabalhadores forem jovens, a 

empresa não precisará incentivá-los tanto no período corrente, porque os 

funcionários se motivam mais pela expectativa de promoções futuras. Os trabalhos 

de Fama (1980) e Holmstrom (1999), destacam que se o desempenho atual afeta a 

reputação e a compensação futura não é necessário a introdução de incentivos para 

os trabalhadores no período atual. 

A combinação dessas medidas em contratos de determinação é testada por 

Hayes e Shaefer (2000). Os autores pressupõem o seguinte: em primeiro lugar, a 

variação corrente da compensação não é explicada pela medida de desempenho 

corrente, mas é sim positivamente correlacionada com a medida de desempenho 

futura; a segunda hipótese é que a relação deve ser mais forte quando as medidas 

de desempenho possuem mais problemas e são, portanto, menos úteis para 

contratação. As premissas são corroboradas pelas evidências. Para a realização do 

teste, os autores utilizaram dados sobre a compensação dos CEOs. 

A partir Milgrom e Roberts (1988), enfatizou-se o estudo de como os 

trabalhadores podem tomar medidas que afetam a percepção do supervisor sobre a 

produtividade do funcionário, dando continuidade a essa linha de pesquisa, podem-

se ser citados os trabalhos de: Prendergast e Topel (1996), Meyer, Milgrom e 

Roberts (1992), Schaefer (1998), MacLeod (2003) e Fairburn e Malcomson (2001). 

A teoria dos torneios de promoção de Lazear e Rosen (1981) surge como uma 

alternativa para incentivar essas medidas de desempenho. Primeiramente, os 

prêmios são fixados com antecedência e baseados em valores relativos, e não 
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absolutos. Em seguida, as diferenças salariais devem ser maiores a cada nível 

hierárquico, para motivar os níveis mais baixos a desempenhar mais esforço. 

Terceiro, existe um diferencial salarial ótimo: uma maior diferenciação leva a um 

maior esforço, mas as diferenciações salariais adicionais devem ser necessárias 

para compensar o maior esforço. 

Além disso, que o número de cargos oferecidos pode afetar o esforço. Por 

exemplo, se uma empresa possui 100 vice-presidentes e uma vaga para presidente, 

a maioria dos vice-presidentes irá desistir de tentar a vaga de presidente porque a 

probabilidade de se tornar presidente é muito pequena, e assim o esforço realizado 

não será ótimo. Em empresas onde o grau de incerteza é grande, é necessário que 

as diferenciações salariais entre os cargos sejam maiores a fim de se obter o esforço 

necessário. Se o risco for baixo, não é preciso diferenças salariais tão altas para que 

se obtenha o esforço ótimo.  

O modelo de De varo (2006) mostra a importância do desempenho relativo 

para determinação das promoções. Utilizando dados de corte transversal de quatro 

regiões metropolitanas dos EUA, foi possível encontrar evidências consistentes para 

o modelo.  

Empiricamente, Knoeber e Thurman (1994) usam dados de produtores de 

frango de corte em que os contratos de remuneração dependem do desempenho 

relativo. Os autores testam três previsões da teoria dos torneios: primeiro, se o 

desempenho dos produtores é afetado quando ocorrem alterações no nível de 

salários. Segundo, se, em torneios mistos, os agentes mais capazes vão escolher as 

estratégias menos arriscadas. Terceiro, se os organizadores de torneios mistos 

tentam reduzir a quantidade de agentes de habilidade desigual para evitar os efeitos 

de desincentivo. Para este tópico também podem ser consultados Ehrenberg e 

Bognanno (1990), Chan (1995), Gibbons e Murphy (1992), Antle e Smith (1986), 

Green e Stokey (1983), Lazear (1989), Nalebuff e Stiglitz (1983) e Dye (1984). 

 

4 ORGANIZAÇÃO 

 

A organização do trabalho é o processo de otimização desta variável a partir de 

mudanças na organização da empresa. Para tanto, é importante compreender como 

os grupos de trabalho são formados dentro das empresas, como os conjuntos de 
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tarefas são compostos e divididos e principalmente como as empresas decidem 

alocar os recursos humanos da melhor forma possível. 

Desse modo, Sattinger (1993) faz uma revisão dos modelos de atribuição, 

Rosen (1978) desenvolve um modelo de atribuição, levando em consideração as 

vantagens comparativas de cada trabalhador para realização de cada tarefa. Baker, 

Gibbs e Holmstrong (1994) e Gibbs e Hendricks (2004) demonstram como as 

empresas dividem as tarefas em níveis de remuneração. 

A importância da alocação dos trabalhos de acordo com suas habilidades é 

defendida por Gibbonset al. (2005). Como os empregadores não conhecem as 

habilidades dos funcionários, mudanças endógenas de salários e mobilidade setorial 

fariam a alocação correta, e assim os empresários poderiam reconhecer as 

habilidades dos trabalhadores. 

 

4.1 Hierarquia 

 

Muitas empresas trabalham com sistemas de hierarquias, com múltiplos níveis 

de subordinação e responsabilidade. Este sistema pode trazer uma série de 

contribuições e vantagens, dentre as quais se destaca a possibilidade de 

proporcionar incentivos para os trabalhadores. Existem diversos modelos de 

hierarquia, que podem ser classificados em cinco grupos: hierarquia de 

processamento de informações, hierarquia de alocação de recursos, hierarquia de 

monitoramento, hierarquia de resolução de problemas, hierarquia de processo de 

decisão.  Estes modelos não serão especificamente discutidos neste artigo, mas 

pode-se consultar Garicano e Van Zandt (2006). 

A ideia de que algumas pessoas são dotadas de habilidades superiores de 

gestão foi formalizada por Lucas (1978). Estas habilidades podem ser de tomada de 

decisão, monitoramento, ou qualquer outra habilidade que seria mais valiosa para 

gestores do que para funcionários comuns. Assim, torna-se clara a motivação da 

decisão de alocar pessoas com habilidades distintas em níveis hierárquicos distintos, 

reservando os níveis mais altos para aquelas com maiores habilidades desse tipo. 

O papel das hierarquias com relação à organização da produção e aos fatores 

que determinam a sua estrutura foi modelado por Garicano e Hubbard (2004). É 

abordado um modelo de equilíbrio que permite a especialização vertical, no qual os 
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trabalhadores já especializados possam se especializar em problemas em que 

possuem vantagem comparativa. Os autores encontraram resultados consistentes 

para retornos crescentes do capital humano em estruturas de hierarquia. 

 

4.2 Práticas de Recursos Humanos e Trabalho em Equipe 

 

A gestão adequada de recursos humanos é um ponto chave em uma empresa, 

e não envolve apenas o oferecimento dos incentivos adequados para os 

funcionários. De acordo com Ichniowski e Shaw (2009), existem grandes diferenças 

na gestão de recursos humanos entre as empresas de um mesmo setor. Essas 

diferenças podem explicar porque algumas empresas são mais produtivas do que 

outras. Os autores realizam uma pesquisa empírica tentando responder: i) por que 

algumas empresas são mais produtivas?ii) por que empresas adotam práticas de 

gestão distintas? iii) se a adoção de uma nova prática de gestão gera aumento na 

produtividade? Atualmente as pesquisas estão acontecendo dentro das empresas, 

com o uso de “Insider econometrics”, onde o termo “insider” se refere ao uso de 

dados microeconômicos de trabalhadores e grupo de trabalhadores dentro de 

empresas que partilham uma função de produção comum, e o termo “econometrics” 

se refere ao uso de rigorosos testes estatísticos dos efeitos das práticas de gestão.  

O efeito da produção em equipe para usinas de aço é estudado por Boning, 

Ichniowski e Shaw (2007). Quase todas as empresas pagavam algum tipo de 

remuneração por grupo de trabalho, o que apoia fortemente a proposição de que as 

equipes de resolução de problemas são um meio importante para aumentar a 

eficácia dos planos de remuneração. Os autores acreditam que a produtividade é 

maior em empresas que utilizam equipes de trabalho, com efeito especialmente forte 

quando o processo de fabricação é bastante complicado. O pagamento de 

incentivos também está associado com o aumento da produtividade nestas firmas. 

Umas das razões para o aumento na produtividade em grupos de trabalho é que, em 

alguns casos, os grupos permitem uma melhor resolução de problemas ao 

aproveitar a heterogeneidade de habilidades existente. 

Esses aumentos de produtividade também são encontrados por Hamilton, 

Nickerson e Owan (2003) especialmente para trabalhos realizados em grupo. O 

estudo foi realizado em uma fábrica de vestuário, onde o sistema de pagamento 
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passou a ser baseado na produtividade do grupo, em vez de se basear na produção 

individual. Intuitivamente, parece que os funcionários mais produtivos teriam a 

perder com a mudança, entretanto foi registrado um aumento da produtividade geral. 

As equipes mais capazes tiveram uma enorme influência sobre as equipes menos 

capazes.  

Mas e Moretti (2006) investigaram como e por que a produtividade de um 

trabalhador varia como uma função da produtividade de seus colegas de trabalho 

em um processo de produção de grupo. Foram utilizados dados de trabalhadores de 

um supermercado, onde a produtividade de um trabalhador é afetada pelos demais 

trabalhadores. Foram encontradas evidências de que funcionários de alta 

produtividade afetam a produtividade de seus pares. Em turnos que são introduzidos 

trabalhadores de alta produtividade, o esforço dos colegas de trabalho aumenta, 

com um acréscimo de cerca de 10% na produtividade. 

Falk e Ichino (2006) encontraram efeitos notáveis em trabalhos realizados em 

grupo. Indivíduos tiveram que realizar uma tarefa simples, colocar cartas dentro de 

um envelope, sem remuneração por desempenho. O teste foi dividido em dois 

grupos, primeiro os indivíduos trabalharam em grupo em uma mesma sala, depois 

trabalharam isoladamente. A produtividade média do trabalhador foi maior quando 

estava trabalhando em grupo na mesma sala do que isoladamente. E os 

trabalhadores menos produtivos foram os mais afetados pelo trabalho em grupo, de 

modo que o aumento da produção por parte dos menos produtivos mais do que 

compensou a diminuição da produção dos mais produtivos.  

Ichniowski, Shaw e Prennushi (1997) encontraram evidências empíricas, em 

testes realizados nas usinas de aço dos EUA, de que as práticas de gestão 

aumentam a produtividade, e que o efeito marginal de cada prática é crescente na 

adoção de outras práticas.  

 

5 SELEÇÃO 

 

O trabalho é certamente o insumo mais heterogêneo da função de produção de 

uma empresa. Devido às diferenças de habilidades entre os trabalhadores, a tarefa 

de recrutar e selecionar os indivíduos corretos para a melhor função é bastante 

complexa.  A assimetria de informação é enfrentada tanto pelos trabalhadores que 
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não conhecem o empregador, quanto pela empresa que não consegue distinguir os 

tipos de funcionário. Sabendo disso, é crucial para uma empresa criar mecanismos 

de seleção adequados, de forma a contratar os funcionários mais produtivos 

possíveis. 

 

5.1 Assimetrias de Informação 

 

Alguns modelos da literatura de economia dos recursos humanos que abordam 

o processo de seleção consideram que, entre trabalhadores e empregadores, uma 

das partes é mais bem informada que a outra. Para ambas, a assimetria de 

informação é um problema crucial na contratação de trabalho. Um indivíduo conhece 

sua própria capacidade e habilidade, ao contrário da empresa que, no máximo, tem 

uma estimativa desses parâmetros. Como os indivíduos não são honestos a respeito 

de sua capacidade (candidatos menos qualificados tendem a exagerar a respeito 

das suas qualificações), as firmas não podem simplesmente perguntar aos 

candidatos acerca de suas habilidades. Assim, empresas devem encontrar outras 

formas de obter essas informações. 

Um dos primeiros trabalhos nesta área foi de Spence (1973), que elaborou um 

modelo em que empregadores utilizam sinais emitidos pelos trabalhadores para 

inferir a capacidade do trabalhador. O custo de um indivíduo obter um sinal ou 

instrução está inversamente relacionado com a sua capacidade. A sinalização só 

pode resolver problemas de seleção quando a aquisição do sinal é suficientemente 

custosa e quando o custo de aquisição é inversamente proporcional a capacidade 

da pessoa. O custo de aquisição do sinal é considerado um peso morto. 

Por outro lado, Salop e Salop (1976) acreditam em um modelo de 

autosseleção, caso exista uma parcela do salário que seja baseada na produtividade 

individual. A autosseleção tem a vantagem de não desperdiçar recursos com a 

aquisição de um sinal. O modelo torna possível acreditar que os empregadores são 

capazes de encontrar uma condição ótima para selecionar trabalhadores de acordo 

com suas habilidades. 

Os modelos apresentados por Akerlof (1970) e Greenwald (1986) tem-se que 

as empresas desconhecem a capacidade do trabalhador, mas obtêm uma estimativa 

precisa depois da contratação. É realizada, então, uma análise de como os 
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empregadores podem auferir proveito em relação ao conhecimento da capacidade 

de seus trabalhadores. Empresas usam sua vantagem informacional para manter 

trabalhadores com altas habilidades, diminuindo a mobilidade entre os 

trabalhadores. Entretanto, em alguns mercados essa vantagem de conhecimento 

privado das habilidades dos empregados não é observada, uma vez que outras 

empresas possam facilmente observar sua produtividade. A produtividade de atlelas 

profissionais, por exemplo, é facilmente observável por outras equipes, o que leva a 

um grande volume de comércios, com alta liquidez no mercado.  

Conforme é relatado por Lazear (1986), esquemas de incentivos podem ser 

úteis para sinalização e autosseleção. Se as diferenças de produtividade entre os 

trabalhadores de alta e de baixa produtividade não pode ser medida, todos os 

funcionários serão pagos pela produtividade média. Lazear demonstra que, se for 

possível mensurar a produtividade dos funcionários por meio de um processo 

custoso, a medida só ocorrerá se os próprios funcionários pagarem por ela a partir 

de uma redução salarial. Não obstante, se os custos de mensuraração da 

produtividade forem suficientemente altos, a empresa optará por pagar salários fixos, 

atraindo somente trabalhadores de baixa produtividade. 

 

5.2 Recrutamento 

 

DeVaro (2005) usou dados do Multi-City Study of Urban Inequality (MCSUI), 

um grande estudo transversal dos empregadores em quatro áreas metropolitanas 

dos Estados Unidos.  Para ele, as estratégias de recrutamento variam de acordo 

com as características da empresa e do trabalho. Como a literatura prévia já havia 

estabelecido, ao contratar um trabalhador, as empresas acreditam em suas 

referências. O trabalho ainda inclui um método de recrutamento com regressão de 

salário padrão. 

Em um tarbalho posterior, DeVaro (2007) utiliza os mesmos dados para estimar 

um modelo estrutural dinâmico discreto da escolha de recrutamento. Modela a 

empresa de acordo com a escolha das estratégias de recrutamento e ofertas 

salariais ao longo do tempo. A principal vantagem desta abordagem estrutural é que 

ela permite o estudo de vários efeitos contrafactuais sobre as políticas de 

recrutamento das empresas.  
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Neste sentido, Bartling et al (2009) argumentam que a escolha do método de 

recrutamento pode ter complementaridades como discrição, divisão de lucros e 

salários. É dado um cenário experimental com duas estratégias organizacionais, em 

que uma tem como enfoque o controle, com pouco critério, sem compartilhamento 

de lucros, salários baixos e sem triagem entre os interessados, e a outra se 

concentra na confiança, com discrição, salários altos e a partilha da renda e seleção. 

A escolha do cenário pelos funcionários é um fator chave para o empregador sobre 

o potencial do trabalhador pré-contratação. Quando os empregadores podem 

observar um sinal sobre o desempenho passado do empregado, é possível 

condicionar salários sobre este sinal, o que dá um incentivo para retribuir a confiança 

do empregador, facilitando a discrição. Quando o sinal não estiver disponível, 

empregadores não podem condicionar salários sobre o desempenho passado, 

levando os funcionários a trabalharem sem preocupações com a carreira e com 

tendência à falta de confiança na relação de trabalho. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Durante as últimas décadas, especialistas da área de negócios e economia 

empregaram técnicas de análise microeconômica ao estudo dos recursos humanos. 

Os resultados obtidos a partir dessa análise acadêmica despertaram interesse geral 

para essa área. Este trabalho teve como objetivo discutir as diversas contribuições 

dadas ao longo das últimas décadas à economia dos recursos humanos, visando 

compilar a pesquisa prévia e fornecer subsídios que propiciem e incentivem a novas 

investigações neste ramo. Nesse sentido, ao longo do trabalho foram citadas 

diversas delas, envolvendo as áreas da contratação, remuneração, investimentos 

em treinamento, organização, incentivos e medição da produtividade.  

Em termos gerais, há lacunas sobre o entendimento de como o processo de 

treinamento e capacitação pode gerar retornos para a empresa. Se o empregado é 

responsável pelo seu aprendizado, a firma se beneficia com externalidades 

referentes a esse processo. Por outro lado, se a empresa concede benefícios para 

especialização do trabalhador, de certo modo, este indivíduo aumenta o seu poder 

de barganha, considerando-se que essas habilidades individuais podem ser 

utilizadas em outra firma e então o indivíduo poderia retornar para o mercado de 
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trabalho. O problema de firma consiste em desenhar o mecanismo que propicie o 

nível de treinamento que incentive o funcionário a continuar exercendo o nível mais 

elevado de esforço propiciando que o mesmo vislumbre oportunidades de 

crescimento dentro da empresa. 

Outro problema de pesquisa dentro da economia dos recursos humanos é 

como o esforço do trabalhador pode ser monitorado e quais medidas de 

desempenho são as mais acuradas para verificar os impactos de políticas de gestão 

que tenham como objetivo incentivar que o funcionário trabalhe com mais empenho. 

Dentro deste contexto, um ponto importante a ser avaliado é que os funcionários 

levam em conta o horizonte temporal na sua tomada de decisão. Desse modo, 

políticas que não incentivem uma progressão continuada podem ser ineficazes.  

Esse ponto também pode ser verificado na teoria dos salários de eficiência. O 

grande problema da mesma é conseguir-se testar se o emprego dessa metodologia 

faz com que os funcionários de modo geral exerçam mais esforço. Em outras 

palavras, o monitoramento das atividades é essencial para este esquema de 

pagamento. Em relação as medidas de desempenho, elas podem ser aprimoradas 

mesmo que sejam objetivos ou subjetivas. Essas medidas devem ser referentes ao 

desempenho relativo de um funcionário ou de um grupo. As empresas podem usar o 

desempenho de um grupo para filtrar choques, que são comuns a todos os grupos, 

reduzindo assim o risco imposto sobre o trabalhador. 

Numa outra perspectiva, a questão de hierarquia dentro da empresa pode 

incentivar a capacidade de gestão dos funcionários que detém este perfil, e 

conseqüentemente fazer com que aqueles que são subornidados exerçam um nível 

mais elevado de esforço para conseguirem serem promovidos. Além disso, a 

literatura mostra evidências que o trabalho em grupo pode ser benéfico dentro da 

empresa. Isto é, funcionários de alta produtividade afetam a produtividade de seus 

pares. 

Em suma, o maior problema encontrado pelas organizações concentra-se no 

problema de agência. De modo geral, as principais questões a serem levantadas são 

em relação à seleção de bons funcionários e ao desempenho dos mesmos após a 

contratação. Deseja-se que os indivíduos contratados apresentem alta produtividade 

de forma contínua, sem perdas de desempenho ao longo do tempo. A realização de 
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testes empíricos nesta área é ainda escassa na literatura e deve ser incentivada. Um 

método sugerido é o que se chama de “Insider Econometrics”. 

Por fim, espera-se que este trabalho sirva como um guia para a introdução na 

literatura de economia dos recursos humanos, com o intuito de incentivar novas 

pesquisas, tendo em vista que ainda há muito a ser explorado acerca do estado da 

arte sobre o tema. 

 

 

ABSTRACT 

 

The purpose of this paper is to discuss the several contributions given in the 

last few decades to the human resource economics, an area with increasing 

importance both among academics and businessmen. Four main topics are 

discussed: employee training, incentives, organization and personnel selection. The 

most important authors and articles published within these subfields of study are 

analyzed with the intention of facilitating information access, as well as incentivizing 

new research in the area. 

Key Words: economics of human resources, recruitment, organization, training 
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